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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10110/000.263/92-W3

SESSAO DE 16 DE MARÇO DE 1993 	 ACóRDRO N2 108-00.022

RECURSO 103.63A - IRP3 - EX: DE 1987

RECORRENTE - ROSTO DOM AQUINO LTDA.

RECORRIDA - DRF EM CAMPO GRANDE - MS

AEMC

IRPJ - OMISSA') DE RECEITAS - COMPRAS NAO
REGISTRADAS - A falta de escrituração de
aguisiçâo de mercadorias autoriza a presunçâo
de que os valores dos respectivos custos
foram pagos com recursos oriundos de receitas
omitidas na apuração dos resultados da
empresa.
Recurso nâo provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por POSTO DOM ~JIM° LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava C2mara do Primeiro

Conselho de Contribu:trittn„ por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala das Sess6es, em 16 'de março de 1993.

r--
3ACKS01 GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE

CCPcx-c-oka.
RENATA GONÇALVES 'PANTO3Af	 - RELATORA

VISTO EM	 CAIRBAK PERELA DE ARAU30 	 PROCURADOR DA

SESSAU DE:	 nn-i lift n'in94	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda,r do presente julg~mito, os seguintes
Conselheiros: lOSÉ CARLOS PASSUELLO, PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA,
EDSON VIANNA DE BRITO, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, ADELMO
MARTINS SILVA. Ausente justificadamente o Conselheiro LUIZ
ALBERT() CAVA MACIEIRA.
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RECORRENTE: POSTO DOM APOINO LTDA.

RELATÓRIO	 .

POSTO DOM AQUINO LTDA., com sede na Rua D. Aquino

com Rui Parbosa nfl 1721, Centro, Campo Grande, Mato Grosso do

Sul, vem contestar decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em

Campo Grande (MS) que julgou procedente, em parte, a exigPncia

flscal consubstanciada na Notificação de Lançamento de fls 02 na

qual lhe é c. igida a import -Zancia de Cz$ 4.247.821,00 do que

resultou na apuração de um crédito tributário total de 3,7541,52
UFIR a titulo de imposto de renda pessoa jurídica e acréscimos

legais cabíveis, relativamente ao exercício de 1987.

A matéria tributável - diz respeito à omissão de

receita verificada através do confronto entre a receita de venda

de mercadorias (combustíveis automotores: álcool, gasolina e

diesel) constantes de sua deciaraçt((o de rendimentos, com os dados

informados pelos fornecedores (distribuidoras)

A notificaç(.0 de lançamento encontra-s• em fls. 02
a 08 - verso, onde esto descritos os fatos irregulares

praticados pela interessada, bem como os dispositivos legais por

ei1a infringidas, ou seja, os artigos 153 a 157, 179 e 387, inc.

II, todos do RIR /20, aprovado pelo decreto n2 25ae450/80.

Tempestivamente a contribuinte apresenta a

impugna0o de fls 01 alecimndo que relativamente a nota fiscal 112

11.7050-U emitida em 05.02.96 por PROMAX - Produtos Mimos S/A,

10	

ãegi oquívoco em sua expressWo monetária, 	 pois seu valor
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correto é de Cz$ 2.080.000 (dois milheles, oitocentos e oitenta
mil cruzados), tendo sido grafado com trPs zeros a mais,

apresentando o valor de Cr$ 2.220.000 (dois mádfC'es„ oitocentos e

oitenta mil cruzados), pelo que solicita seja desconsiderada

referida notao„ ViSiO que a cobraJ)ça é improcedente.

A decisão da Delegacia da Receita Federal n2

212/92 de fls. 12/14 baseia sua fundamentação no fato de que a

não contabilização de compras e vendas de mercadorias constitui

CiMiSSO de receita em valor correspondente ao resultado obtido,

valores esses que estão devidamente demonstrados às fls 06/08

(verso) e obedecem a um critério lógico e objetivo para a

apura0b do "quantum" devido

Esclarece ainda que o documento trazido aos autos

(fls. 09) descaracteriza parte do valor considerado como receita

omitida, razao pela qual deve ser re .t:; .ficado o valor da exigncia
fiscal, reduzindo-a, fase á comprovaçao apresentada.

Prossegue ainda a Delegado ' da Receita Federal em
Campo Grande - M8, ew sua exposiçao no senlido de se retificar os

valores constantes do Reialório das compras e ~clivas valores

de revenda "de fls. 03 face o documento de prova apresentada e,

em consequ gincia, a" relação de valores que compelem o lançamento
de of5.c3.o" (tis. OS - verso) tem os seguintes itens alterados

(sendo manti(jo% os demais)

CI = CXPT + CIPNT..........a................ 6.306.874

WM
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88.951

186,44

PIS DEDUÇNO IR CUE1R)..................... 	 9,i

.	 ._
Una vez provado, através de documenta0o hábil e

id8nea, a inocorrência parcial dos tatos que originaram a

autua0o, é de se reduzir, do montante da receita operacional

considerada omitida, os valores comprovados.

Desta torma, o Demonstrativo de Credito Tributário

de tis 02 passa a assumir os valores dcfl 184,44 UFIP de IRPj

93,22 UFIR de multa de ofício e 713,17 UFIR de juros de mora

calculado até março/92 resultando crédito tributário remanescente

de 992,23 UFIR, sobre o qual mantem-se a exiO.Dcia.

Finaliza julgando parcialmente procedente a

nelificação de lançamento de fls. 02 para determinar a cobrança

do crédito tributario remanescente de 186,44 UFIR de imposto,

93,22 UFIR de muita de oficio e juros de mora na te raia da lei.
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Ubedecido o prazo legal a contribuinte interpõe a

recurso de fls. 18/19, acostando aos autos os documentos de fls,

20/3%, 6deciando que a compré., de produtos Labe3ados, segundo R

notifica0o, O do 6.j27.061, quando na verdade é de 5.3:L9.302,

conforme notas fiscais emitidas pela Atlantic S/A e que,

reativamente à compra de produios rio Labelados conforme a

nolifica0o é de ,i79,813, purém, em realidade, trata-se de
142..664.

-
WO 10'	 .

' ^
	 o •ela~o.

,



MINISTÉRIO DA FAZENDA
4,frie

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
6

PROCESSO P42: :10:1 40 ./ 000 ., 263;92-00

ACÓRDA0 P42: 09-00„022

VOTO

Conselheiro RENATA GONÇALVES PANTOJA, Relatara.

o recurso é tempestivo, preenchendo todos OS

requisitos de éidmissibilidade, por isso dele tomo conhecimento,

para, nos termos da cl ecisao recorrida, neqar-lhe provl~x).

it o meu voto,

prasnia ()E), 16 de março de 1993.

tak
RENATA GONÇALVES PANTOJA RELATORA
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